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RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : GUSTAVO AGNE 
ADVOGADO : SHEISE CELIA SÁ E OUTRO(S)

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. JUROS DE MORA. FAZENDA 
PÚBLICA. ART. 1º-F DA LEI N. 9.494/97. ANÁLISE DE 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS.  DESCABIMENTO. 
REDISCUSSÃO DA CAUSA. IMPOSSIBILIDADE.
   1. Segundo entendimento firmado pela Terceira Seção desta 
Corte, a Medida Provisória n. 2.180-35/2001, que acrescentou o 
art. 1º-F à Lei n. 9.494/97, deve incidir somente nas ações 
ajuizadas após sua vigência. (REsp. 1.086.944/SP, Rel. Min. 
Maria Thereza de Assis Moura, DJe 04.05.2009, Terceira Seção).
   2. Descabe examinar, na via especial, suposta violação a 
artigos da Constituição Federal, porquanto o prequestionamento 
de matéria essencialmente constitucional, por este Tribunal, 
importa usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal.

  3. A pretensão de rejulgamento da causa, na via estreita dos 
declaratórios, mostra-se, de todo, inadequada.
   4. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, rejeitar os embargos. Os Srs. Ministros Honildo 
Amaral de Mello Castro (Desembargador convocado do TJ/AP), Laurita Vaz e Napoleão 
Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gilson Dipp. 

Brasília (DF), 18 de novembro de 2010. (Data do Julgamento).

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : GUSTAVO AGNE 
ADVOGADO : SHEISE CELIA SÁ E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): A União opõe 

embargos de declaração em face de acórdão que negou provimento ao agravo 

regimental nos seguintes termos:

ADMINISTRATIVO. MILITAR TEMPORÁRIO. INCAPACIDADE 
DEFINITIVA. DOENÇA QUE SE MANIFESTOU DURANTE A 
PRESTAÇÃO DO SERVIÇO MILITAR. REFORMA. 
POSSIBILIDADE. JUROS DE MORA. AÇÃO AJUIZADA ANTES DA 
EDIÇÃO DA MP N. 2.180-32/2001. ART. 1º-F DA LEI N. 9.494/97. 
INAPLICABILIDADE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ANÁLISE 
EQÜITATIVA. REDUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
 1. O militar temporário ou de carreira que, por motivo de doença ou 
acidente em serviço, tornou-se definitivamente incapacitado para o 
serviço ativo das Forças Armadas faz jus à reforma, sendo 
desnecessária a existência do nexo causal entre a moléstia e o 
serviço castrense. Para tanto, basta que a enfermidade se 
manifeste durante o período de prestação do serviço militar.
2. Conforme jurisprudência pacífica desta Corte Superior, a Medida 
Provisória n. 2.180-35/2001, que acrescentou o art. 1º-F à Lei n. 
9.494/97, deve incidir somente nas ações ajuizadas após sua 
vigência. 
3. Tratando-se de demanda proposta antes da edição da referida 
MP, os juros de mora devem ser fixados em 12% (doze por cento) 
ao ano. 
4. Exceto nos casos de honorários fixados em valor irrisório ou 
exorbitante, rever o percentual da verba fixada com critérios 
eqüitativos importa em reexame de prova. Precedentes.
5. Agravo regimental improvido. 

Sustenta que há de ser prestigiado o entendimento dado à matéria pelo 

STF, o qual não restringe a incidência do  art. 1º-F da Lei n. 9.494/97 às ações 

ajuizadas após a sua vigência.

Alega que o art. 1º-F da Lei n. 9.494/97, com a redação dada pela Lei n. 

11.960/2009, é norma de ordem pública e, por isso, as disposições referentes aos juros 

de mora devem ter aplicação imediata.

Por fim, requer o prequestionamento dos arts. 5º, XXXVI, 97, da 
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Constituição Federal.

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Em que pese a 

argumentação desenvolvida pela embargante, não procede a insurgência.

O recurso integrativo previsto em nosso ordenamento está destinado a 

sanar os vícios  relacionados no art. 535 do CPC quando omisso, contraditório ou 

obscuro o julgado.

No acórdão impugnado, a questão relativa à incidência do art. 1º-F da Lei 

9.494/97 para as demandas em curso foi examinada de forma clara e devidamente 

fundamentada.

Ademais, a matéria em discussão já foi examinada em sede de recurso 

especial repetitivo, em que se consolidou o entendimento de que  a Medida Provisória n. 

2.180-35/2001, que acrescentou o art. 1º-F à Lei n. 9.494/97, deve incidir somente nas 

ações ajuizadas após sua vigência. (REsp. 1.086.944/SP, Rel. Min. MARIA THEREZA 

DE ASSIS MOURA, DJe 04.05.2009, TERCEIRA SEÇÃO). 

Nessa linha de raciocínio, a Lei n. 11.960/2009, que trouxe nova alteração 

ao critério de cálculo dos juros moratórios, modificando o texto do art. 1º-F da Lei n. 

9.494/97, também possui natureza instrumental material, razão pela qual não pode 

incidir nos feitos em andamento.

Sobre esse tema, destaca-se o seguinte julgado:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. JUROS DE MORA. AÇÃO 
PROPOSTA ANTES DA EDIÇÃO DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 
2.180-35/2001. 12% AO ANO. OFENSA A DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. COMPETÊNCIA DO STF. VÍCIO FORMAL DA 
CLÁUSULA DE RESERVA DE PLENÁRIO. INEXISTÊNCIA. 
INCIDÊNCIA DA LEI Nº 11.960/2009. INVIABILIDADE. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL COM JULGADOS DO TST. 
INOVAÇÃO.
1. Mostra-se inviável a apreciação de ofensa a dispositivos 
constitucionais, uma vez que não cabe a esta Corte, em sede de 
recurso especial, o exame de matéria constitucional, cuja 
competência é reservada ao Supremo Tribunal Federal, nos termos 
do artigo 102, inciso III, da Carta Magna.
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2. A Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça não declarou 
a inconstitucionalidade do artigo 1º-F da Lei n.º 9.494/97. Apenas 
conferiu interpretação diversa ao dispositivo, face à competência do 
Tribunal para zelar pela interpretação do direito infraconstitucional. 
Inexistente, portanto, a alegada violação ao princípio constitucional 
da reserva de plenário, nos termos do artigo 97 da Constituição 
Federal, quando não há, ao menos implicitamente, declaração de 
inconstitucionalidade de qualquer lei.
3. A Terceira Seção, no julgamento no Recurso Especial Repetitivo 
1.086.944/SP, assentou que os juros de mora devem ser fixados 
em 6% ao ano, por incidência do artigo 1ª-F da Lei nº 9.494/97, 
quando o ajuizamento da ação tiver ocorrido em data posterior à da 
edição da Medida Provisória nº 2.180-35/2001. No caso em tela, 
tendo sido a demanda ajuizada antes do advento da Medida 
Provisória nº 2.180-35/2001, em 1993, devem os juros moratórios 
ser mantidos no percentual fixado pelo Tribunal a quo, qual seja, 
12% ao ano.
4. A Lei nº 11.960/2009, que veio alterar o critério de cálculo 
dos juros moratórios, previsto no artigo 1º-F da Lei nº 9.494/97, 
também possui natureza instrumental e material, motivo por 
que não pode incidir nos feitos em andamento.
5. A alegação de divergência jurisprudencial com julgados do 
Tribunal Superior do Trabalho, invocada somente nas razões do 
agravo regimental, configura inovação de tese não admitida nesta 
fase processual.
6. Agravo regimental improvido (AgRg no Ag 1174569/RS, Rel. 
Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, 
julgado em 4/3/2010, DJe 22/3/2010 - grifou-se).

Por fim, consoante farta jurisprudência desta Casa, não é possível 

apreciar violação a artigos da Constituição Federal na instância especial, porquanto o 

prequestionamento de matéria constitucional, pelo STJ, importa em usurpação da 

competência do STF.

A propósito, confira-se:

PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. EFEITOS 
INFRINGENTES. PREQUESTIONAMENTO DE MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. VERBETE SUMULAR 111/STJ. EMBARGOS 
REJEITADOS. 
(...).
4. Não compete a esta Corte de Justiça apreciar, em sede de 
recurso especial, violação a princípios ou dispositivos 
constitucionais, sequer para fins de prequestionamento, porque 
isso implica usurpação da competência do Supremo Tribunal 
Federal.
5. Embargos de declaração rejeitados (EDcl no AgRg no REsp n. 
875.546/SP, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA 

Documento: 1022540 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/12/2010 Página  5 de 4



 
 

 

TURMA, julgado em 19/2/2009, DJe 16/3/2009).

Dessa forma, a pretensão de rejulgamento da causa na via estreita dos 

embargos declaratórios mostra-se de todo descabida, conforme reiterada 

jurisprudência desta Corte.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA 
DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. ATRIBUIÇÃO 
DE EFEITOS INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. PENHORA DE 
OBRIGAÇÃO AO PORTADOR EMITIDA PELA ELETROBRÁS. LEI N. 
4.156/62. AUSÊNCIA DE LIQUIDEZ E COTAÇÃO BOLSA. RECUSA. 
POSSIBILIDADE.
1. O art. 535 do CPC elenca as hipóteses de cabimentos dos 
embargos de declaração, as quais são: omissão, contradição 
ou obscuridade, sendo certo que esse não é o meio 
adequado para a rediscussão da causa.
2. No caso dos autos, o julgado embargado foi cristalino em suas 
razões ao consignar que "as obrigações ao portador" emitidas pela 
Eletrobrás em razão do empréstimo compulsório instituído pela Lei 
4.156/62 não se confundem com as debêntures, sendo que 
aquelas, diferentemente destas, não se prestam à garantia do 
executivo fiscal em razão de sua iliquidez e ausência de cotação em 
bolsa. Assim, constatando-se que o título em questão se trata de 
"obrigação ao portador", correta a recusa de seu oferecimento à 
penhora.
3. Não há que se falar em omissão, mormente pelo fato de 
que o julgador não precisa se manifestar sobre todos os 
argumentos deduzidos pelas partes nas razões recursais, 
desde que o decisum tenha sido adequadamente 
fundamentado.
4. Embargos de declaração rejeitados (EDcl no AgRg no Ag 
1130629/RS, Rel. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 17/9/2009, DJe 2/10/2009) 
(grifou-se).

Ante o exposto, rejeitam-se os embargos de declaração.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2009/0138453-0 REsp 1.149.730 / RS

Número Origem: 200171110000817

EM MESA JULGADO: 18/11/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : GUSTAVO AGNE
ADVOGADO : SHEISE CELIA SÁ E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : UNIÃO
EMBARGADO : GUSTAVO AGNE
ADVOGADO : SHEISE CELIA SÁ E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos."
Os Srs. Ministros Honildo Amaral de Mello Castro (Desembargador convocado do 

TJ/AP), Laurita Vaz e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gilson Dipp.

 Brasília, 18  de novembro  de 2010

LAURO ROCHA REIS
Secretário

Documento: 1022540 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/12/2010 Página  7 de 4


